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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA 4 VARA CRIMINAL DE JOÃO PESSOA DO 

ESTADO DA PARAÍBA  
 

 

 

Processo Número: 0809763-06.2023.8.15.2002 

 

 

 

JOSÉ RAWLINSON FERRAZ, advogado, brasileiro, divorciado, Regularmente inscrito no Quadro da 

Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional Pernambuco, sob o número 16.156, com endereço 

profissional da Rua Francisco da Cunha, número 636, Sala 601, Boa Viagem, Recife – PE, CEP 

51.020-041, onde recebe notificações e intimações, vêm mui respeitosamente perante Vossa 

Excelência, REQUERER HABILITAÇÃO PARA ATUAÇÃO EM CONJUNTO COM O ADVOGADO 

ANTERIOMENTE HABILITADO E ACESSO INTEGRAL AO PROCESSO, de número: 0809763-

06.2023.8.15.2002 ou outros dele decorrentes em nome de EGÍDIO DE CARVALHO NETO, já 

qualificado nos autos suso citados,  permitindo acesso ao peticionante e demais Advogados 

contidos em instrumento procuratório. 

 

Para tanto, convém citar o artigo 7º, inciso XIV da Lei Federal 8.906/94 

(Estatuto da OAB): 

Art. 7º São direitos do advogado: 

[...] 

XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir 
investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de 
investigações de qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda 
que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar 
apontamentos, em meio físico ou digital;             (Redação dada pela 
Lei nº 13.245, de 2016) 

Do mesmo entendimento, foi formulada a SUMULA VINCULANTE DE NÚMERO 

14 DO STF: 
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É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso 
amplo aos elementos de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por órgão com competência 
de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa. 

Encerra com o advento da Lei de Abuso de Autoridade (Lei 13.869/2019), o 

qual tipifica como crime o agente público que sonega acesso do inquérito ao defensor, nos 

termos do artigo 32 da citada lei: 

Art. 32.  Negar ao interessado, seu defensor ou advogado acesso 
aos autos de investigação preliminar, ao termo circunstanciado, ao 
inquérito ou a qualquer outro procedimento investigatório de 
infração penal, civil ou administrativa, assim como impedir a 
obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças relativas a 
diligências em curso, ou que indiquem a realização de diligências 
futuras, cujo sigilo seja imprescindível:        (Promulgação partes 
vetadas) 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Ante todo o exposto acima, requer a Vossa Excelência HABILITAÇÃO E ACESSO 

INTEGRAL AO PROCESSO E DESDOBRAMENTOS A ELE CONEXOS. 

Neste termo,  
Pede o deferimento. 

 

João Pessoa, 23 de outubro de 2023. 
 
 
 

 
 

JOSÉ RAWLINSON FERRAZ 
OAB/PE 16.156 

José Gaia Torres Ferraz 
OAB/PE 59.380 

José Rawlinson Ferraz Filho 
OAB/PE 58.825 
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